
PARECER Nº 567, DE 2009

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 906, DE 2007

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe que as empresas concessionárias das rodovias pedagiadas existentes no Estado de São Paulo deverão, ao disponibilizarem vagas de Arrecadador de Cabine em suas praças de pedágio, assegurar a contratação de cidadãos com 50 (cinqüenta) anos ou mais de idade, de forma progressiva, até que estes representem, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do total de funcionários ocupantes do respectivo cargo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes 

às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias, de 04/09/07 a 11/09/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, e não havendo manifestação no prazo regimental, fomos designados relator especial, de acordo com o artigo 61 do diploma supracitado.

Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos insculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno Consolidado.

É patente, na doutrina do Direito Administrativo, que as concessões de serviço público, apesar de serem pactuadas atualmente por meio de instrumentos de contratos de concessão, não são, essencialmente, contrato, ou seja, negócios jurídicos bilaterais. Isso porque, na concessão de serviço público, pode haver cláusulas que são estabelecidas e alteradas unilateralmente pelo Poder Público, sem que caiba, de 

forma legítima, irresignação por parte do concessionário quanto a tais alterações.

O ilibado doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello defende a existência do chamado “ato regulamentar do Estado”, que se reflete na submissão do particular ao padrão estabelecido unilateralmente pelo Poder Público.

Sendo assim, e em outras palavras, entendemos, salvo melhor juízo, que o comando legal de compelir as respectivas empresas concessionárias a disponibilizar vagas de Arrecadador de Cabine para a contratação de cidadãos com 50 (cinqüenta) anos ou mais de idade, se reflete como um parâmetro estabelecido pelo Poder Público, de forma unilateral, para a continuidade da concessão do referido serviço público.

Ademais, a concessão de serviço público é a transferência da execução de serviço à pessoa jurídica, o que significa dizer que a titularidade do serviço não é transferida, mas simplesmente a execução. Desta forma,  as condições de prestação do serviço aparecem como realidade jurídica, a partir de sua edição pelo Estado – de forma unilateral, é evidente. 



Sendo o titular do serviço, cabe ao Estado definir todas as condições de sua prestação, o que faz por meio da lei.

Contudo, a fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA Nº            , AO PROJETO DE LEI , DE 2007

Dê-se à ementa do Projeto de lei nº 906, de 2007 a seguinte redação:

“Dispõe sobre o asseguramento, pelas empresas concessionárias das rodovias pedagiadas existentes no Estado de São Paulo, ao disponibilizarem vagas de Arrecadador de Cabine em suas praças de pedágio, da contratação de cidadãos com 50 (cinqüenta) anos ou mais de idade, e dá outras providências.”

Assim sendo, não havendo óbices e sede de legalidade, constitucionalidade e juridicidade, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 906, de 2007, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, 

a) João Barbosa – Relator Especial

